Comarca de Niterói  - 1ª Vara Criminal
Juíza: Nearis dos Santos Carvalho Arce dos Santos
Processo nº 0060154-51.2015.8.19.0002
GUIBSON DA SILVA ARAÚJO, vulgo ´Macarrão´, já qualificado nos presentes autos, foi denunciado como incurso nas penas do crime previsto no artigo 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, conforme fls. 02/02-B, pelos seguintes fatos: No dia 29 de novembro de 2013, por volta das 3:30 horas, na Estrada Francisco da Cruz Nunes, 3003, Piratininga, Niterói-RJ, o denunciado, consciente e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios com mais três indivíduos ainda não identificados, subtraiu para si ou para outrem, mediante grave ameaça consistente no emprego de arma de fogo, em face de Igor Abreu de Aragão e seu pai Antônio Magno Souza de Aragão, o automóvel GM Camaro, preto, ano/modelo 2009/2010, placa KZJ 3347, no valor de R$ 130.000,00, conforme laudo de exame merceológico de fls. 44, bem como um telefone celular Apple Iphone 5, um cordão prateado e uma máquina fotográfica Nikon preta, cujos valores somados montam a R$ 6.015,00, consoante laudo de fls. 45. No mesmo contexto fático, o denunciado, livre e conscientemente, também em comunhão de ações e desígnios com mais três indivíduos não identificados e também mediante grave ameaça consistente no emprego de arma de fogo, subtraiu, para si ou para outrem, da vítima Kayo Vinicius Leiros Kleinsorgen Motta, motorista de um automóvel Hyundai HB 20, preto, placa KYB 7322, que se encontrava atrás do Camaro, um telefone celular Galaxy S3 mini e a chave do seu automóvel. Consta da denúncia que as vítimas que se encontravam nos dois veículos foram abordadas na Estrada Francisco da Cruz Nunes perto do condomínio Ubá Piratininga, quando o Camaro foi fechado por um automóvel Land Rover Freelander prateado, tripulado por quatro elementos, dentre eles o denunciado, sendo o assalto anunciado. Quando Igor desembarcou, foi atingido por uma coronhada na cabeça e os meliantes ordenaram que ele e seu pai corressem sem olhar para trás, sem prejuízo d efetuarem disparos, que não atingiram as vítimas, as quais se puseram a correr, atendendo à ordem dos roubadores. Em seguida, os criminosos abordaram a vítima Kayo, que havia parado seu carro logo atrás do Camaro, levando seu celular, a chave do seu automóvel, para em seguida deixarem o local com os veículos Freelander e Camaro. Posteriormente, a vítima Igor reconheceu o acusado como um dos autores, conforme o auto de fls. 26, e o acusado confessou o fato em sede policial, conforme cópia de termo de declarações de fls. 25. A denúncia veio instruída com os autos do inquérito policial, contendo peças técnicas e de informação às fls. 02-D/56, incluindo os termos de declarações de fls. 06/08, 15, 20, 25 e 28, auto de reconhecimento de fls. 26 e laudos de avaliação de fls. 45/46. Promoção do MP, às fls. 58/59, requerendo a juntada da FAC do acusado e opinando favoravelmente à representação formulada pela autoridade policial quanto à decretação da prisão preventiva do denunciado. Decisão, às fls. 64, recebeu a denúncia, deferiu o requerimento do Parquet e decretou a prisão preventiva do acusado. FAC do acusado às fls. 75/94, 148/166 e 169/178 (esclarecida). Mandado de citação e intimação positivado às fls. 95/96. CAC do acusado às fls. 98/101. Resposta preliminar do acusado às fls. 102/104, alegando ausência de justa causa para ajuizamento da ação penal e requerendo a rejeição da denúncia. Decisão às fls. 105 afastando os argumentos defensivos e designando Audiência de Instrução e Julgamento. Comunicado de cumprimento do mandado de prisão preventiva do réu às fls. 116/117. Ata da Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 124/128, com mídia às fls. 129, quando as três vítimas foram ouvidas, o MP desistiu da oitiva de uma testemunha, a defesa não produziu prova oral e, em seguida, o réu foi interrogado. Por fim, foi determinada vista às partes para alegações finais. Alegações Finais do MP requerendo a procedência do pedido constante na exordial, com a condenação do réu nas penas do artigo 157, § 2º, incisos I e II (duas vezes), na forma do artigo 70, ambos do Código Penal, conforme fls. 132/139. A defesa técnica do acusado apresentou alegações finais, consoante se extrai de fls. 140/147, requerendo a absolvição do acusado em razão da fragilidade do acervo probatório e, subsidiariamente, o afastamento das qualificadoras e o reconhecimento da continuidade delitiva. Decisão suscitando conflito de competência, às fls. 181/186. Decisão determinando a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça às fls. 187/188 e 203 e ofício da 2ª Vice-Presidência devolvendo os autos para regularização, às fls. 205. Ofício reencaminhando o conflito de competência ao Tribunal de Justiça, nos termos do Aviso 2VP nº 01/2016, às fls. 206/207. Ofício prestando informações no Conflito de Competência às fls. 209/213. Certidão de julgamento do Conflito de Competência 215-v e acórdão às fls. 217/219, que firmou a competência da atual juíza titular para proferir sentença. Despacho encaminhando o processo a esta juíza em auxílio, às fls. 216. É o relatório. Examinados, decido. A materialidade delitiva do crime de roubo se comprova por qualquer meio admitido em Direito, haja vista que a subtração é um fato transeunte e, no vertente caso, restou bem demonstrada pelos ROs de fls. 04/05 e 16, ROs aditados de fls. 13/14, 22/23 e 47/49, laudos de avaliação de fls. 44 e 45/46, bem como pela prova oral colhida tanto em sede policial quanto em juízo. No que pertine à autoria delitiva, esta igualmente restou comprovada não só pelo auto de reconhecimento de fls. 26, como pela prova oral carreada tanto em sede policial, quanto em Juízo, senão vejamos. A prova testemunhal mostra-se firme e coerente, em perfeita consonância com a descrição dos fatos contida na Denúncia. A vítima Igor Abreu de Aragão em Juízo reconheceu o acusado como o autor do crime de roubo e informou ter feito o reconhecimento do suspeito por fotografia na delegacia de polícia, onde lhe foram mostradas duas fotos de suspeitos, mas apenas reconheceu o acusado. Narrou que havia saído de casa de madrugada, por volta da 01:00 hora, para comprar energético no posto de gasolina, para continuar estudando para uma prova que seria no dia seguinte. Quando estava no meio do caminho, uma Land Rover Freelander veio bem mais rápido que o depoente, parou do seu lado, depois o ultrapassou e ´fechou a rua´, foi freando e parou, forçando-o a parar também. Quando o carro dos bandidos ainda nem tinha parado já abriram as duas portas de trás e uma da frente e eles saltaram, provavelmente três, recordando-se com certeza que foi mais de um. Todos estavam armados. O acusado, que foi reconhecido pelo depoente em audiência, veio em sua direção e perguntou agressivamente se o carro tinha algum ´macete´ para ligar, arrancou o escapulário que o depoente usava e deu-lhe uma coronhada na cabeça, que causou um corte que teve que ser suturado. Em seguida, lhe disse para correr e deu tiros para o alto, não se recordando quantos, pelo que o depoente correu em zigue-zague. Afirmou que estava sozinho no carro e que, embora conste de sua declaração de fls. 06 que seu pai estava no carro, este só chegou depois. Esclareceu que logo após o automóvel do depoente havia outro carro, que primeiro pensou estar junto com os bandidos, mas depois descobriu que era de Kayo, a outra vítima. Confirmou que seu pai não estava no carro quando do roubo, mas chegou logo depois e foi consigo para o hospital, onde levou os ´pontos´ no ferimento da cabeça, e depois foi para a delegacia fazer o registro. Reiterou que o roubo ocorreu por volta de 01:00 ou 02:00 horas da madrugada, informando que os delegados chegaram a procurar câmeras na área, mas acha que não encontraram, sendo certo que o local era iluminado, ficando a cerca de 300 metros da portaria de seu condomínio, tão perto que depois do fato voltou correndo para casa. Contou que lhe mostraram cerca de cinco fotografias na delegacia, mas não se recorda se foram as dos autos ou não, sendo certo que foi à delegacia na manhã depois do crime, sendo o reconhecimento feito no mesmo dia do crime. Não se recordou se chegou a retornar à delegacia posteriormente, em outra ocasião. Reconheceu sua assinatura às fls. 28 e confirmou que reconheceu o acusado no dia do registro da ocorrência, sendo o acusado presente à audiência a mesma pessoa da foto que lhe foi exibida e também a pessoa das fotos que lhe enviaram por e-mail. Disse que a pessoa das fotos em seu e-mail possui o nome de alguém tatuado em um dos antebraços e perguntou se a pessoa das fotos que estão nos autos também tem. Não se recordou se o autor do delito usava algo que lhe cobrisse a cabeça, mas viu que estava armado e, apesar de não se recordar da cor da arma, afirma que era de pequeno porte. Confirmou que foi abordado apenas por um indivíduo. Esclareceu que seu veículo foi recuperado pela polícia, cerca de cinco dias depois, mas não chegou a vê-lo novamente, não sabendo o que aconteceu com ele, pois tinha seguro. A testemunha Antônio Magno Souza de Aragão, pai da vítima Igor, esclareceu que não foi efetivamente vítima do fato, pois chegou ao local pouco depois do ocorrido, após ter ouvido o barulho da ação, que ocorreu praticamente na porta do condomínio onde residem. Afirmou não ter presenciado os fatos. Viu o acusado quando da audiência de instrução, mas não poderia reconhecê-lo, apenas afirmar que o acusado é a mesma pessoa da foto que o Delegado de Polícia lhe mostrou na época, como sendo suspeito, pois não o viu no momento dos fatos. Reconheceu que não estava no carro com seu filho, chegando no local cerca de quinze minutos depois. Apenas disse na delegacia que estava no carro quando do roubo para defender seu filho, para estar junto com ele nessa hora, o que contou ao delegado depois. Informou que o local era bem iluminado, a via de mão dupla e com muito tráfego. Negou que seu filho tivesse ingerido bebida alcoólica, pois ele estava em casa estudando e apenas saiu, por volta das 02:00 horas, para comprar ´Red Bull´ e aguentar a continuar estudando. Informou que lhe mostraram três ou quatro fotos na delegacia, todas da mesma pessoa, mas não se recorda se foram as de fls. 29, 30 e 30-v. Recorda-se que uma dessas fotos mostradas na delegacia era de um perfil de Facebook, com um rapaz sentado num Camaro amarelo, mas faz muito tempo. Confirmou que levou seu filho ao hospital, onde a vítima tomou pontos no corte sofrido na cabeça, e, em seguida, levou-o à delegacia, onde permaneceu com ele quando foi feito o reconhecimento por fotos. Contou que o delegado suspeitou de um criminoso, analisando a dinâmica dos fatos, em razão do atuar violento, e mostrou as fotos de um suspeito, que vem a ser o acusado, presente à AIJ. Informou que encontraram o automóvel abandonado em Rio do Ouro, lhe telefonaram e ele foi levado de lá para o Rio de Janeiro, cerca de três a cinco dias depois do roubo. A vítima Kayo Vinícius Leiros Kleinsorgen Motta não reconheceu o acusado presente à audiência porque ele abordou a vítima Igor, do Camaro, sendo o depoente abordado por outro elemento. Afirmou que passou de carro quando a vítima Igor já estava sendo abordada e, como o carro dos bandidos havia fechado a pista, o depoente teve que parar. Quando parou o carro, outro indivíduo, portando uma pistola, veio abordá-lo. O depoente pediu calma e autorização para tirar o cinto de segurança. O cidadão disse que só queria a chave do carro e o celular, talvez para o depoente não sair do local e nem ligar para ninguém. O assaltante mandou correr no sentido oposto e o depoente ouviu um ou dois tiros. Em seguida eles foram embora. Informou ter pensado que iriam levar seu automóvel, mas quando viu ele ainda estava lá. Então foi para casa, pois mora perto, pegou sua chave reserva e retornou para buscá-lo. Reiterou que não tem como reconhecer o acusado por que o vidro do carona estava fechado, mas viu alguém abordando a vítima Igor. Contou que a vítima Igor já havia ido à delegacia quando o depoente lá compareceu e ficou sabendo que a primeira vítima pensava que o carro prateado estaria dando cobertura aos bandidos, quando, na verdade, este carro era o seu, que estava passando pelo local e acabou também sendo abordado. Noticiou que na verdade não viu a ação contra a vítima Igor, somente vendo o homem que lhe abordou, o qual era mulato ou pardo, mais para escuro e ´cheinho´, mas não conseguiu reconhecê-lo. Sabe informar que ambos saíram do mesmo carro grande e preto, se não se engana, uma Land Rover, pelas portas traseiras, um de cada porta, mas não tem certeza de qual indivíduo saiu de qual porta, apesar de achar que o acusado Guibson saiu da direita e o outro que lhe abordou da esquerda, se não se engana, mas foi tudo muito rápido e ficou nervoso. Esclareceu não conhecer a vítima Igor antes do fato e que não foi à delegacia logo em seguida, indo depois de algum tempo, mas não se recorda quanto tempo, porque o fato foi há três anos, em 2013. Não se recordou se lhe exibiram alguma fotografia do acusado na Delegacia, mas acha que viu sim as fotos de fls. 29, 30 e 30-v na ocasião, informando que havia várias fotos de pessoas diferentes, mas não se recorda quantas. Informou que não recebeu fotos por e-mail ou WhatsApp e que a polícia lhe pediu para ir até a delegacia, mas o depoente nunca viu o acusado antes, apenas fotos para reconhecimento que não foi capaz de fazer. O acusado, por sua vez, exerceu seu direito constitucional de permanecer em silêncio, deixando, assim, de apresentar sua versão de autodefesa. Frise-se, por oportuno, que a palavra do lesado nos delitos contra o patrimônio se reveste de valiosa e fundamental importância, como nos ensina copiosa jurisprudência, e é decisiva para o juízo de condenação, uma vez que seu único interesse é apontar os verdadeiros culpados pelos atos delituosos, narrando suas condutas, sem o reprovável desígnio de acusar inocentes; como se constata no presente caso, senão vejamos: ´APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. Recurso defensivo. Sentença que condenou o recorrente pela prática do crime previsto no art. 157, caput, do Código Penal às penas de 04 (quatro) anos de reclusão, em regime inicialmente aberto, e ao pagamento de 48 (quarenta e oito) dias- multa, no valor mínimo legal, (fls. 70/72). Materialidade e autoria incontroversas. A Defesa postula a desclassificação do roubo para o delito de furto, bem como o reconhecimento da tentativa, com a redução da pena em seu percentual máximo, (fls. 112/116). Não prospera a pretendida desclassificação do crime. O lesado em seu depoimento sob o crivo do contraditório, narrou de forma clara e segura a grave ameaça perpetrada pelo apelante, (fl. 48). Não há como duvidar da palavra da vítima, que nenhum interesse tem em incriminar uma pessoa inocente. Frise-se a valoração conferida pela doutrina e jurisprudência ao depoimento da vítima em crimes desta natureza e nestas condições. Tipificado o crime de roubo, sendo incabível a pretendida desclassificação. No tocante à consumação do delito em tela, deve ser rejeitada a tese da defesa. É de curial saber que o momento consumativo do crime de roubo é ponto extremamente controvertido e que sempre causou muita celeuma. Ocorre, porém, que, em relação à consumação do crime de roubo, os nossos Tribunais Superiores adotaram a teoria da apprehensio, também denominada de amotio. E, de acordo com essa teoria, o crime de roubo está consumado no momento em que, cessada a violência, o bem subtraído passa para o poder do agente. Ou seja, basta que a vítima perca o seu poder de disponibilidade sobre a res, sendo prescindível que o objeto saia da sua esfera de vigilância. Nesse sentido, ementas de acórdão do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. No caso sob análise, o lesado declarou que, logo depois do roubo, policiais que faziam patrulhamento de rotina foram acionados e encontraram o apelante, recuperando o celular subtraído. Dessa forma, vê-se que houve a inversão da posse da res e a vítima perdeu o apelante de vista, ainda que por curto espaço de tempo. Assim, encampando a teoria acima mencionada, reconheço a consumação do crime em tela. Correto, pois, o juízo de censura, merecendo reparo tão somente a pena de multa fixada na sentença, que deverá ser aplicada no mínimo legal, qual seja, 10 (dez) dias-multa. APELO DEFENSIVO DESPROVIDO. Redimensionada, de ofício, a pena de multa para 10 (dez) dias-multa. Mantida, no mais, a sentença guerreada´. 0006637-85.2007.8.19.0011 (2009.050.05850) - APELAÇÃO - DES. MARCIA PERRINI BODART - Julgamento: 27/07/2010 - SETIMA CAMARA CRIMINAL. O lesado Igor que foi abordado diretamente pelo acusado, que assim como os demais meliantes que o acompanhavam e davam cobertura, estava armado, reconheceu o acusado por foto em sede policial e em Juízo voltou a reconhecê-lo pessoalmente sem qualquer dúvida, confirmando inclusive a agressividade desnecessária empregada pelo réu, que arrancou o escapulário que o depoente usava e deu-lhe uma coronhada na cabeça, que causou um corte que teve que ser suturado. Apesar da segunda vítima Kayo não ter reconhecido o acusado, esta salientou não ter condições de fazê-lo em razão de não ter sido abordada diretamente pelo réu, mas sim por um de seus comparsas armados, que lhe subtraiu a chave do veículo e o celular, que sequer foram recuperados. A defesa não trouxe aos autos qualquer prova capaz de trazer sequer um mínimo de dúvida quanto à dinâmica dos fatos, certamente diante da robustez do conjunto probatório que não o permite, dispensando-se maiores considerações a respeito. Assim, restaram robusta e devidamente comprovadas a autoria e a materialidade dos dois delitos de roubo, cuja consumação não se discute, até porque obtida a posse mansa e tranquila da res furtiva, tanto em relação ao lesado Igor, quanto no que tange à vítima Kayo, que em parte não foi recuperada, sejam o celular Galaxy e as chaves do carro deste, sejam o escapulário, a máquina fotográfica Nikon e o Iphone 5 daquele, e, ademais, como nos ensina copiosa jurisprudência, para tanto já bastaria a inquestionável inversão da posse da res furtivae, após cessada a grave ameaça empregada, para tal fim. No que pertine às circunstâncias especiais de aumento de pena imputadas, a do concurso de agentes está devidamente demonstrada pela prova testemunhal colhida nos autos seja em sede policial, seja em juízo, já que não há dúvida de que o acusado, em comunhão de ações e desígnios com outros elementos não identificados, todos armados, praticaram juntos o roubo, na forma exposta anteriormente. Estreme de dúvidas o liame subjetivo entre os meliantes, que efetivamente uniram esforços para praticar o crime em proveito próprio, com nítida divisão de tarefas entre si, considerando que enquanto o acusado abordou diretamente a vítima Igor, subtraindo seu carro e demais pertences pessoais como celular e cordão, ao menos outros dois meliantes, inclusive o que abordou a vítima Kayo, subtraindo seu celular e a chave do carro HB20, desembarcaram do veículo Land Rover no com o qual ´fecharam´ a passagem do Camaro e do HB20, conduzidos pelos lesados, em evidente apoio à empreitada criminosa! A circunstância de não terem sido os comparsas do acusado identificados até o momento em nada modifica o contexto probatório, com bem salientado pelo MP, bastando para o reconhecimento da causa de aumento que comprovado o atuar criminoso conjunto dos meliantes, como no caso em exame. O emprego de armas de fogo, no mínimo três, na prática do crime que ora está sendo analisado, restou igualmente inconteste, diante das próprias declarações dos lesados, prestadas em sede policial e judicial, como também já salientado acima. Em que pese não terem sido as armas apreendidas não há dúvidas quanto ao seu emprego, diante das declarações precisas das vítimas que confirmaram que todos os meliantes estavam armados, inclusive o acusado, que abordara o lesado Igor, e o meliante que abordou a vítima Kayo. Apesar dos argumentos da nobre defesa em contrário, a apreensão da arma não impede a incidência da qualificadora, valendo transcrever: ´DES. MOACIR PESSOA DE ARAUJO - Julgamento: 09/02/2011 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. Roubo qualificado. Sentença condenatória. Qualificadora de emprego de arma. Afastamento. Inviabilidade. Penas-base. Fixação abaixo dos mínimos. Não-cabimento. Qualificadoras. Fração de aumento. Redução. Impossibilidade. O fato de a arma utilizada na prática do roubo não ter sido apreendida e periciada, para fins de comprovação de sua eficácia, é de somenos importância para o reconhecimento da qualificadora do inciso I do § 2º do artigo 157 da Lei Penal; assim é porque a prova oral deixa clara a utilização de arma de fogo por um dos agentes; além do mais, a comprovação da potencialidade ofensiva do artefato não é indispensável para o reconhecimento de dita qualificadora, até porque o roubo não é crime de perigo; assim, para a caracterização de tal majorante basta o emprego de arma, tanto faz seja ela arma própria ou imprópria. Por outro lado, tendo sido as penas básicas estabelecidas nos patamares mínimos, não podem elas sofrer redução pela presença de qualquer, ou de todas, as circunstâncias atenuantes elencadas no artigo 65 do Código Penal; com efeito, este é o entendimento já pacificado pela Súmula nº 231 do stj. De outro lado, a aplicação do aumento de 1/3 (um-terço) por duas qualificadoras, importa em se dar tratamento desproporcional e desigual ao agente que, cometendo também um crime de roubo, o faça apenas com uma das cinco causas especiais de aumento de penas; a se admitir o aumento mínimo de 1/3 (um-terço), estando presentes duas ou mais qualificadoras, estar-se-á, portanto, ferindo, frontalmente, os princípios da proporcionalidade e da individualização das penas; além disso, o aumento de 1/3 (um-terço) é reservado à hipótese em que esteja presente apenas uma das qualificadoras elencadas no § 2º do artigo 157 da Lei Penal; não há sentido de, em havendo mais de uma qualificadora, se majorar as reprimendas em apenas 1/3 (um-terço), desprezando-se as demais como se elas não existissem e se transformando as palavras da lei em um amontoado de letras mortas.´ Diante de tal prova cabal, torna-se irrelevante a efetiva apreensão das armas, apesar dos argumentos defensivos em contrário, consoante posição jurisprudencial majoritária sobre o tema: TJSP - ´A segura imputação da vítima de roubo, cuja idoneidade não foi abalada, presta-se também a comprovar a circunstância do inciso I do parágrafo 2o do art. 157 do Código Penal, sem embargo da falta de apreensão da arma´ (JTJ 174/276). TACRSP - ´A não apreensão da arma não impede o reconhecimento dessa qualificadora, desde que sua utilização reste demonstrada por outros meios e tenha ela atuado no espírito da vítima como fator inibidor de eventual reação´ (RJDTACRIM 31/115-6). Entendimento contrário afronta a própria mens legis, que é de majorar a pena do roubador que através do emprego de arma de fogo impinge maior temor às suas vítimas. Este é o posicionamento da Corte Suprema, corroborada pelo Superior Tribunal de Justiça, in verbis: ´HABEAS CORPUS. ROUBO. CONCURSO DE ATENUANTES E AGRAVANTES. ARMA NÃO APREENDIDA E NÃO PERICIADA. PREPONDERÂNCIA DA REINCIDÊNCIA SOBRE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ORDEM DENEGADA. 1. A questão de direito tratada nos autos deste habeas corpus diz respeito à possível exclusão da causa especial de aumento de pena decorrente do uso de arma de fogo, que não foi apreendida nem periciada, e à preponderância da reincidência sobre a atenuante da confissão espontânea. 2. O reconhecimento da causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal prescinde da apreensão e da realização de perícia na arma, quando provado o seu uso no roubo, por outros meios de prova. 3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que não se exclui a causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal por falta de apreensão da arma, quando comprovado o seu uso por outro meio de prova. Precedentes. 4. Corretas as razões do parecer da Procuradoria-Geral da República ao concluir que o artigo 67 do Código Penal é claro ´ao dispor sobre a preponderância da reincidência sobre outras circunstâncias, dentre as quais enquadram-se a confissão espontânea. Afinal, a confissão não está associada aos motivos determinantes do crime, e - por diferir em muito do arrependimento - também não está relacionada à personalidade do agente, tratando-se apenas de postura adotada pelo réu de acordo com a conveniência e estratégia para sua defesa´. 5. Não há ilegalidade quando a circunstância agravante da reincidência prevalece sobre a atenuante da confissão espontânea na aplicação da pena. Nestes termos, HC 71.094/SP, rel. Min. Francisco Rezek, Segunda Turma, unânime, DJ 04.08.95. 6. Habeas corpus denegado´ (STF - HC 99446/MS, Relatora Ministra Ellen Gracie, julgamento em 18/08/2009, Segunda Turma) - grifo nosso; RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. EXAME PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO-APREENSÃO DO INSTRUMENTO. DISPENSABILIDADE PARA A CARACTERIZAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO, QUANDO PROVADO O SEU EMPREGO NA PRÁTICA DO CRIME. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO PLENÁRIO DA SUPREMA CORTE. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME DESFAVORÁVEIS. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. PROPORCIONALIDADE DO QUANTUM DE AUMENTO. 1 Nos termos do art. 167, do Código de Processo Penal, o laudo pericial pode ser suprido pela prova testemunhal diante do desaparecimento dos vestígios, como na espécie, em que não houve a apreensão da arma de fogo, em razão de não ter sido capturado o comparsa que a portava; 2. Nesse contexto, a ausência de perícia na arma, quando impossibilitada sua realização, não afasta a causa especial de aumento prevista no inciso I do § 2.º do art. 157 do Código Penal, desde que existentes outros meios aptos a comprovar o seu efetivo emprego na ação delituosa. Precedentes desta Corte e do Col. Excelso Pretório; 3. Na hipótese, a sentença condenatória consignou ser incontroverso o uso da arma na empreitada criminosa, em razão do firme depoimento das vítimas do roubo praticado dentro de um ônibus de transporte coletivo. 4. Considerando as penas mínima e máxima abstratamente previstas para o crime imputado ao Recorrente, isto é, reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, verifica-se que a fixação da pena-base em 04 (quatro) anos e 04 (quatro) meses de reclusão revela-se proporcional e fundamentada, na medida em que o acórdão apontou elementos concretos circundantes da conduta criminosa que justificam a pouca majoração com base nas consequências do crime e na culpabilidade do agente. 5. Recurso especial desprovido (STJ - REsp 1112705/DF, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 01/12/2009) - grifo nosso. A lesão a dois patrimônios diversos encontra-se devidamente descrita na Denúncia, sendo inquestionável a ocorrência de concurso formal de crimes e não de concurso material no caso em analise, considerando ser inequívoca a ciência dos acusados de estarem lesando o patrimônio das duas vítimas, abordadas em dois carros diferentes e que sequer se conheciam. Neste sentido, a jurisprudência dos Tribunais Superiores, in verbis: ´ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA. AUTORIA. PROVA. CONCURSO DE INFRAÇÕES. CRIME ÚNICO. CONSUMAÇÃO E TENTATIVA. DOSIMETRIA DA PENA E REGIME. Ainda que se queira desconsiderar como prova válida o reconhecimento por fotografia levado a cabo em gabinete de promotor de justiça, tem-se como prova certa da autoria a identificação segura pelas vítimas realizada em juízo sob o crivo do contraditório, o que afasta qualquer dúvida a respeito. Se dois patrimônios distintos são desfalcados numa mesma ação, resta evidente o concurso formal de infrações. È consumado o roubo em que os agentes logram obter posse tranquila sobre os bens subtraídos, tanto que com eles circularam por algum tempo e até os esconderam na caixa de fusíveis do carro. Não há porque excluir a causa de aumento referente ao emprego de arma de fogo, já que se trata de fato transitório possível de ser comprovado por qualquer meio de prova válido. Mantém-se a elevação da pena base se sustentada em dados concretos do processo, assim como os aumentos decorrentes das duas causas especiais e do concurso de infrações se devidamente motivados´. (Apelação Criminal - 0002709-49.2009.8.19.0014, Relator Desembargador Ricardo Bustamante - 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro) Derradeiramente, são os acusados culpáveis, eis que estavam cientes do ilícito comportamento, devendo e podendo deles ser exigida conduta de acordo com o preceito proibitivo implicitamente contido no tipo, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Pelo exposto, acolho na íntegra as alegações ministeriais e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO contido na denúncia para condenar o réu GUIBSON DA SILVA ARAÚJO, vulgo ´Macarrão´, nas sanções do artigo 157, § 2º, incisos I e II, duas vezes, na forma do artigo 70, todos do Código Penal. Passo à dosimetria das penas com arrimo nos artigos 59 e 68, do Código Penal. Delito de roubo duplamente circunstanciado praticado contra a vítima Igor: Como se infere da FAC de fls. 75/94, 148/166 e 169/178 (esclarecida), o réu ostenta outras catorze anotações criminais, em sua maioria por delitos patrimoniais, com condenação anterior com trânsito em julgado por delito de receptação em outubro de 2016, posterior aos fatos em exame (anotação 02); condenação por crime de roubo duplamente circunstanciado ainda sem trânsito em julgado (anotação 03); condenação por crime de roubo triplamente qualificado com sentença transitada em julgado em outubro de 2016, após os fatos em julgamento no presente (anotação 04); condenação por crime de roubo triplamente qualificado com sentença transitada em julgado em abril de 2016, após os fatos em julgamento no presente (anotação 05); condenação pelo delito de roubo duplamente qualificado com sentença transitada em julgado em novembro de 2016, após os fatos em julgamento no presente (anotação 06); condenação pelo crime de roubo duplamente qualificado com sentença transitada em julgado em setembro de 2016, após os fatos em julgamento no presente (anotação 08); condenação pelo crime de roubo duplamente qualificado com sentença ainda sem trânsito em julgado (anotação 09); duas condenações pelo crime de roubo duplamente qualificado com sentença ainda sem trânsito em julgado (anotações 11 e 14), que denotam sua péssima conduta social, fazendo da prática de delitos patrimoniais uma rotina em sua vida. As circunstancias judiciais se mostram desfavoráveis considerando que parte da res furtivae sequer foi recuperada, gerando razoável prejuízo material ao lesado, assim como a culpabilidade do acusado se mostra acima daquela comum à espécie, diante da agressividade desnecessariamente empregada, com agressão física à vítima que teve até mesmo que levar ´pontos´ em decorrência de coronhada recebida, de forma que impõe-se a fixação da a pena base acima do mínimo legal, ou seja, em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias multa. Não há agravantes ou atenuantes a serem consideradas. Na terceira fase da pena, torno a aumentá-la de 3/8 (três oitavos) pela incidência das duas causas especiais de aumento de pena do concurso de agentes e do emprego de arma, restando elevada para 07 (sete) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 17 (dezessete) dias multa. Delito de roubo duplamente circunstanciado praticado contra a vítima Kayo: Como se infere da FAC de fls. 75/94, 148/166 e 169/178 (esclarecida), o réu ostenta outras catorze anotações criminais, em sua maioria por delitos patrimoniais, com condenação anterior com trânsito em julgado por delito de receptação em outubro de 2016, posterior aos fatos em exame (anotação 02); condenação por crime de roubo duplamente circunstanciado ainda sem trânsito em julgado (anotação 03); condenação por crime de roubo triplamente qualificado com sentença transitada em julgado em outubro de 2016, após os fatos em julgamento no presente (anotação 04); condenação por crime de roubo triplamente qualificado com sentença transitada em julgado em abril de 2016, após os fatos em julgamento no presente (anotação 05); condenação pelo delito de roubo duplamente qualificado com sentença transitada em julgado em novembro de 2016, após os fatos em julgamento no presente (anotação 06); condenação pelo crime de roubo duplamente qualificado com sentença transitada em julgado em setembro de 2016, após os fatos em julgamento no presente (anotação 08); condenação pelo crime de roubo duplamente qualificado com sentença ainda sem trânsito em julgado (anotação 09); duas condenações pelo crime de roubo duplamente qualificado com sentença ainda sem trânsito em julgado (anotações 11 e 14), que denotam sua péssima conduta social, fazendo da prática de delitos patrimoniais uma rotina em sua vida. As circunstancias judiciais se mostram desfavoráveis considerando que parte da res furtivae sequer foi recuperada, gerando razoável prejuízo material ao lesado, de forma que impõe-se a fixação da a pena base acima do mínimo legal, ou seja, em 05 (cinco) anos de reclusão e 12 (doze) dias multa. Não há agravantes ou atenuantes a serem consideradas. Na terceira fase da pena, torno a aumentá-la de 3/8 (três oitavos) pela incidência das duas causas especiais de aumento de pena do concurso de agentes e do emprego de arma, restando elevada para 06 (seis) anos, 10 (dez) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 16 (dezesseis) dias multa. Considerando, por fim o concurso formal dos dois crimes, aumento a maior pena aplicada (07 (sete) anos e 04 (quatro) meses de reclusão) em 1/6, totalizando 08 (oito) anos e 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 33 (trinta e três) dias multa, no valor mínimo legal, sanção que torno definitiva à míngua de outras causas influenciadoras do cálculo penal, com início de cumprimento em regime fechado, de acordo com o artigo 33, § 2º, ´b´ do Código Penal, que não o impede, diante das circunstancias expostas na fixação da pena, e considerando, ainda, a gravidade concreta dos delitos praticados que vêm crescentemente aterrorizando toda a sociedade fluminense, além de possuir o acusado péssima conduta social, com diversas condenações por delitos patrimoniais de extrema gravidade; indicando ser o regime referido o mais adequado ao caso. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direito, posto que o crime foi cometido com grave ameaça, conforme preceitua o artigo 44, I, do Diploma Penal, assim como a péssima conduta social do acusado afasta tal possibilidade. Por derradeiro, no que pertine ao direito do réu apelar em liberdade, tem-se que o artigo 594, do Código de Processo Penal foi revogado pelo artigo 3º, da Lei 11.719, de 20 de junho de 2008, impõe-se, assim, a aplicação do artigo 387, parágrafo único, do Código de Processo Penal, também introduzido pela aludida lei, o qual sedimentou entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que a custódia cautelar decretada em qualquer fase processual necessita do preenchimento dos requisitos ensejadores do artigo 312, do Código de Processo Penal. Assim, se afere que no caso em tela a custódia cautelar do acusado é mantida por permanecerem presentes os motivos de sua decretação, sendo certo que o periculum libertatis ressai neste momento da necessidade de resguardo da ordem pública da ação do réu, o que se torna ainda mais evidente diante da presente sentença condenatória recorrível. Ressalte-se que considerando que o acusado se mantivera presos durante toda a instrução criminal, a determinação de assim permanecer não traduz violação ao princípio da presunção de inocência. Condeno-o, outrossim, no pagamento das custas do processo, como consectário da sucumbência, conforme determina o artigo 804, do Código de Processo Penal. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, façam-se as comunicações e anotações necessárias, e expeçam-se as competentes cartas de sentença para a Vara de Execuções Penais. Na forma do parágrafo 2º, artigo 201 do CPP, com a alteração da Lei 11.690/2008, comunique-se a condenação do apenado às vítimas. Desentranhem-se as fls. 189/202 e anexem-se à contracapa dos autos.
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